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A transação tributária se tornou uma importante ferramenta para que as empresas com
dificuldades financeiras retomem a sua saúde fiscal. No âmbito federal dos débitos inscritos na
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), está regulada pela Lei 13.988/20 e Portaria
PGFN 6.757/22. O seu objetivo é aproximar contribuintes devedores e o Fisco Federal para a
extinção do passivo tributário, com condições especiais que podem chegar a descontos de até
70% e parcelamento em até 145 meses.

Esse método de autocomposição tributária vem

trazendo resultados muito positivos. No ano de 2022, apenas com contribuintes de São Paulo
foram deferidas transações individuais que somam quase R$ 1 bilhão [1]. Créditos tributários
esses que eram considerados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação pela PGFN.

A aplicação dos princípios da isonomia e da capacidade contributiva aos métodos
autocompositivos tributários se mostra efetiva, ao analisar a situação específica de cada
contribuinte e concedendo-lhes condições que tornem possíveis o recolhimento do passivo
tributário em mora.

Ainda que os resultados sejam positivos até o momento, é necessário que o contribuinte se
atente a diversos pontos para que obtenha descontos e condições suficientes à pactuação da
transação tributária. Aqui, trataremos sobre um elemento essencial e intrínseco ao desconto
que será concedido pela PGFN: a Capag.

A figura da Capag (Capacidade de Pagamento) está prevista na Portaria 6.757/22 e é com base
nela que se identifica o grau de recuperabilidade das dívidas sujeitas à transação. Ela nada
mais é do que a capacidade que o contribuinte tem de pagar a dívida em cinco anos.

É a partir da Capag, também, que se verifica o grau de recuperabilidade da dívida. De acordo
com o artigo 24 da Portaria PGFN 6.757/22, os créditos são classificados entre "A", "B", "C" ou
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"D'.

Os créditos "A" são de alta perspectiva de recuperação, aqueles em que a Capag é igual ou
superior a duas vezes o valor consolidado da dívida, sem descontos;
Os créditos "B" são de média perspectiva de recuperação, com Capag igual ou superior ao
valor da dívida, mas sem ultrapassar duas vezes o valor consolidado, sem descontos;
Os créditos "C" são de difícil recuperação, com Capag igual ou superior à metade da
dívida, mas sem ultrapassar o valor consolidado, sem descontos; e
Os créditos "D" são considerados irrecuperáveis, nos quais a Capag do devedor é inferior
à metade do valor consolidado, sem descontos.

A transação tributária individual, aquela na qual se tem maior possibilidade de negociação de
condições com o Fisco, é aplicável, prioritariamente, aos créditos classificados como "C" e "D".
Isso pois a transação tem o objetivo de tornar viável o pagamento de dívidas consideradas
irrecuperáveis ou de difícil recuperação. Assim, para que se apresente uma transação individual
e se obtenha descontos é necessário que a Capag do contribuinte seja inferior ao valor da
dívida. Aqueles contribuintes que tenham créditos classificados como "A" ou "B" não gozarão da
concessão de desconto, haja vista sua Capag indicar a sua capacidade de pagar a dívida em sua
integralidade, sem a concessão de desconto (Capag igual ou maior que dívida).

É essencial, então, a análise da Capag para que o contribuinte identifique as possíveis
condições da sua transação. Além disso, importante que a Capag do contribuinte seja a menor
possível, dentro da realidade da empresa, pois é com base nela que serão concedidos os
descontos da transação.

Veja-se que a Capag tem relação direta com o desconto concedido. Em um exemplo abstrato,
um contribuinte com dívida de R$ 1 milhão que tenha uma Capag de R$ 400 mil, terá um
desconto de R$ 600 mil, 60% da dívida. O saldo transacionado, após a concessão dos descontos,
será igual à Capag, limitado às imposições legais.

Quanto menor a Capag, maior o desconto.
Entendida a importância da Capag, passa-se à sua análise e possível discussão sobre seu valor.

A análise estratégica da Capag do contribuinte – na prática – parte pela sua consulta, o que
pode ser feito acessando o portal Regularize. É possível, também, verificar a fórmula e valores
utilizados. Essa Capag pode ser chamada de presumida (Capag-p). Presumida, pois é resultado
da aplicação de uma fórmula estatística desenvolvida pela PGFN, na qual são considerados
alguns signos contábeis possíveis de serem obtidos nas obrigações acessórias da empresa, tais
como: A totalidade da receita bruta declarada em PGDAs, o valor de recolhimentos de tributos,
valor das notas fiscais de saída nas quais o contribuinte figura como destinatário, entre outros.

A Capag-p, como mencionado, é estatística e não analisa os documentos contábeis mais
fidedignos a um efetivo cálculo de Capag. Com isso, é possível que ela não represente a
realidade da saúde financeira e projeção para o futuro do contribuinte. Nesse sentido, não
havendo concordância do contribuinte com a Capag-p, ele pode apresentar um pedido de
revisão de Capag.
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O pedido de revisão está previsto, também, na Portaria 6.757/22 e possibilita ao contribuinte a
apresentação da Capag que ele entende por correta. A Capag calculada pelo contribuinte pode
ser chamada de Capag efetiva (Capag-e), considerando que ela utilizará dos documentos
contábeis oficiais, que tendem a ser mais fidedignos a um cálculo realista do que a fórmula
estatística desenvolvida pela PGFN. O contribuinte deve demonstrar ao fisco a sua capacidade
de geração de resultados futuros, o que pode fazer com base em fluxos de caixa presumido,
estimativa por receita operacional presente e passada, entre outros.

Com o pedido de revisão de CAapag, é inaugurado novo procedimento administrativo no qual a
PGFN analisará os documentos e fundamentos apresentados pelo contribuinte para a redução
de sua CAPAG. O sucesso do pedido de revisão deve representar um aumento direto no
desconto concedido na transação.

Ainda que a transação tenha diversas outras etapas de negociação, como a elaboração de um
plano concreto de pagamento do saldo transacionado, a Portaria PGFN 6.757/22 deixa clara a
importância da Capag nas transações tributárias federais. A transação, assim, se apresenta
como um método extremamente eficaz de autocomposição tributária. Entretanto, mostra-se,
também, a complexidade do instituto para um efetivo uso de todos os seus benefícios. É
essencial uma análise completa em todos os passos do processo de negociação, sob pena de não
obtenção de todos os descontos permitidos pela legislação.

 

[1] Disponível em:
https://dw.pgfn.fazenda.gov.br:443/dwsigpgfn/servlet/mstrWeb?evt=3140&src=mstrWeb.3140&documentID=6C86F33847E71AE8ACC292A5E08B3B43&Server=161.148.236.156&Project=SIGPGFN%20Historiado&Port=0&share=1
>. Acesso em 17 de ago. de 2023.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2023-ago-29/paulo-lima-capag-relacao-desconto-concedido/
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